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DELIBERAÇÃO AC02 - 1141/2018 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/15286/2014 
PROTOCOLO :  1533207 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI 
JURISDICIONADO :  JOSE ROBERTO FELIPPE ARCOVERDE 
INTERESSADO  :  JL RUIZ – EPP 
VALOR :  R$ 121.200,00 
RELATOR  :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 
 
EMENTA: CONTRATO ADMINISTRATIVO – SERVIÇO DE ENGENHARIA –– 
FORMALIZAÇÃO DE TERMOS ADITIVOS – EXECUÇÃO FINANCEIRA – 
REGULARIDADE.  
A formalização dos termos aditivos é regular por estar instruída com os 
documentos exigidos, que demonstram observância às prescrições legais e às 
normas regulamentares. 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, que demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. 
 
 
ACÓRDÃO 
Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 6ª Sessão Ordinária da Se-

gunda Câmara, de 10 de abril de 2018, ACORDAM os Senhores Conselheiros, por 
unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade da formali-
zação dos Termos Aditivos n. 1 e n. 2 e da execução financeira do contrato nº 
153/2014, celebrado entre o Município de Iguatemi e a JL Ruiz – EPP. 

 
Campo Grande, 10 de abril de 2018. 
 
 
Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo  – Relator 

 

Tratam os autos da apreciação dos Termos Aditivos n. 1 e n. 2 e da execução 
financeira do Contrato Administrativo n. 153/2014 (3ª fase), celebrado entre o Muni-
cípio de Iguatemi/MS e a empresa JL Ruiz - EPP, constando como ordenador de 
despesas o Sr. José Roberto Felippe Arcoverde, prefeito municipal à época. 

O objeto do contrato é a prestação de serviços de engenharia e arquitetura pa-
ra elaborar e assessorar projetos, no valor global de R$ 121.200,00 (cento e vinte e 
um mil e duzentos reais). 

Foi emitida a Decisão Singular DSG-G.ODJ n. 4619/2015, julgando a legalida-
de e regularidade do procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial n. 
44/2014 e da formalização contratual.  

A Inspetoria de Controle Externo de Engenharia, Arquitetura e Meio Ambiente 
(IEAMA) por meio da Análise ANA n. 13454/2017, manifestou-se pela regularidade e 
legalidade dos termos aditivos e da execução financeira do contrato. 

Ato contínuo, o Ministério Público de Contas (MPC) por meio do Parecer PAR – 
4ª PRC n. 30243/2017, igualmente opinou pela regularidade e legalidade dos atos 
praticados. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo  – Relator 

 

A execução financeira em análise atendeu aos ditames da Lei n. 4.320/64 e 
restou assim demonstrada: 

Valor Inicial da Contratação: R$ 121.200,00; 

Notas de Empenho: R$ 292.900,00; 

Notas Fiscais: R$ 292.900,00; 

Ordens de Pagamentos: R$ 292.900,00. 

Os Termos Aditivos n. 1 e n. 2 do Contrato Administrativo n. 153/2014 estão em 
conformidade com a Instrução Normativa TC/MS n. 35/2011, vigente à época. 

A documentação obrigatória foi protocolada tempestivamente nesta Corte de 
Contas, atendendo ao prazo estabelecido pela Instrução Normativa TC/MS n. 
35/2011, vigente à época. 

 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

 
Segunda Câmara 

 

 
 

 

AC02 - 1141/2018 – Página 3 de 3 

DISPOSITIVO 

Assim, acolho o entendimento da equipe técnica (IEAMA) e o parecer ministe-
rial, e VOTO: 

1. pela regularidade e legalidade da execução financeira do Contrato Adminis-
trativo n. 153/2014 (3ª fase), celebrado entre o Município de Iguatemi/MS e a empre-
sa JL Ruiz - EPP, constando como ordenador de despesas o Sr. José Roberto Felip-
pe Arcoverde, prefeito municipal à época, com fulcro no art. 59, I, da Lei Comple-
mentar Estadual (LCE) n. 160/2012, c/c o art. 120, III, do Regimento Interno deste 
Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS n. 
76/2013;  

2. pela legalidade e regularidade dos Termos Aditivos n. 1 e n. 2 (3ª fase), com 
fulcro no art. 59, I, da LCE n. 160/2012, c/c o  art. 120, § 4º, do RITC/MS;  

3. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, conforme o 
art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 99 do RITC/MS. 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, nos termos do voto do Relator, em 
declarar a regularidade da formalização dos termos aditivos e da execução financei-
ra. 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Marcio Campos Monteiro. 

Relator, o Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Iran Coelho das 
Neves e Marcio Campos Monteiro. 

Presente o Exmo. Sr. José Aêdo Camilo, Procurador do Ministério Público de 
Contas. 

 

Campo Grande, 10 de abril de 2018. 

 

Conselheiro OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
GAB.DNCS 
SETAC.APT-LMS 


